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O novo Código Civil de 2002 inaugura o “Direito de Empresa”, nele incluindo todo o gênero de sociedades.

Quanto à matéria contábil, de forma objetiva, oferece destaque ao regime “Da Escrituração” (artigo 1179 e seguintes).

Ficou inequívoco que o contabilista é um preposto com alto encargo, quer perante o empresário, quer perante terceiros (artigo 1.177).

Também está evidente que à obrigação referida, um direito se reforçou, ou seja, a de que a responsabilidade direta da escrita é do profissional da Contabilidade, devidamente habilitado (artigo 1.182) e que todas as tarefas pertinentes ao regime de escrituração são do contabilista.

Restaurou-se o Balanço de Resultados, em vez de se continuar aceitando o deficiente modelo norte-americano da lei das sociedades por ações (Lei 6404), este incompetente para ser aceito como contábil (veja-se a respeito o meu livro A Contabilidade e o novo Código Civil de 2002, edição UNA, Belo Horizonte, 2002 – ver em Livraria Virtual www.lopesdesa.com.br).

A questão das avaliações ficou, diante do quadro descrito, como parte quantitativa monetária dos inventários, oferecendo normas para cada item do balanço.

É nesse particular que admito, como inequívoca, a situação do assunto, atribuindo-se este a quem pela escrita também é responsável.

Houve prevalência do contábil sobre os demais aspectos.

Não vejo dúvida em interpretar que cabe a quem elabora o balanço a “coleta dos elementos para o inventário” (artigo 1.187), tendo em vista as normas que a lei estabelece.

Portanto, só para “extrair dúvidas” é que o contabilista pode recorrer a profissionais de outras áreas, mas, não delegará, jamais, a responsabilidade.

Assim, para avaliar um imóvel poderá recorrer a um engenheiro, a um corretor, a cotações oficiais de entidades, mas, a tarefa de atribuição do valor na conta será sempre contábil.

No campo da perícia tem surgido a dúvida se a atribuição de valores a máquinas, equipamentos, terrenos etc. seria de contabilista, engenheiro ou outro profissional.

Recentemente, diante de uma sentença de um Tribunal, mandando ajustar o valor de um balanço levantado em certa data passada, onde constava a conta de imóveis como a principal, o advogado de uma das partes fez petição ao Juiz para que fosse designado um engenheiro como perito.

Orientei ao meu cliente para que contestasse a petição por dois motivos: o primeiro porque se pedia ajuste monetário, sem contestar o valor original e segundo porque de acordo com o novo Código Civil a responsabilidade é do contabilista e se alguém deve pedir ajuda é este, sem inversão de papeis e responsabilidades.

A lei fala em “coleta de dados”, mas, a outorga de fazê-la é do profissional que a lei determina que seja o responsável pela escrita.

Como quem delega cede o direito de fazer, mas, não cede a responsabilidade pelo que é feito, é o profissional da Contabilidade que precisa ter o comando das ações e só a ele cabe aceitar essa ou aquela determinação de valor.

Assim entendo a questão, diante do novo Código Civil de 2002, pois, o gravame da escrita implica o direito de executá-la ao feitio de quem tem o encargo pelos efeitos do que onera.

Uma coisa é buscar ajuda na coleta e outra é o aceitar o coletado.

Para formar juízo sobre algo é preciso que se realizem indagações até que o convencimento sobre a realidade esteja formado.

Essa uma das razões fundamentais pelas quais são necessárias as formações de entendimentos devidamente comprovados e concretos.

Uma cautela essencial do profissional da Contabilidade, por exemplo, quanto a mercadorias, produtos, matérias, equipamentos etc. é a de obter listagens idôneas, devidamente assinadas por responsável pelo levantamento físico, pelo que atribui valor, tudo confirmadas pelo empresário competente para assinar pela empresa. 

Além disso, é ainda de toda a conveniência que se faça uma verificação por amostragem (se outra não for recomendável) sobre o que se recebe para realizar os registros de apuração dos resultados do exercício ou período de gestão.

A avaliação, no caso, é algo que facilmente se pode comprovar por documentos; a lei estabelece que os valores mobiliários devem estimar-se ao custo de aquisição ou produção, ou eventualmente, quando for o caso de menor valia, pelo que se pode vender no mercado tais bens (artigo 1.187 II).

Tecnicamente, todavia, o texto legal cria um problema conceptual, pois, avaliação e estima, em Contabilidade, não são a mesma coisa e a lei (que não tem palavras inúteis, segundo o principio jurídico) trata de “estima”.

Avaliação é algo técnico que visa a atribuir o justo valor.

Estima é admissão de “probabilidade de um valor”.

O maior Léxico Contábil da Europa é taxativo em definir Estimativa como “valor aproximado de um bem” (página 370, Lexique UEC, 2ª edição, IdW-Verlag GmbH, Dusseldorf, 1974).

O tema vai ficar aberto a polêmica, pois, se a matéria cuida de escrituração contábil é pela força da doutrina de tal disciplina que a questão deve guiar-se. 
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